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IV - número e data do exped iente que originou a 

V - ramo de atividade ; 

VI- data de emissão do alvará ; 

VIl- validade da autorização ; 

VIII - horário de funcionamento . 

Parágrafo único. o Alvará de Funcionamento deverá 
ser afixado em local visível ao público , bem como de fácil acesso aos órgãos 
de fiscalização. 

Art. 9°. A renovação da autorização deverá ser 
reque rida anualmente , nos prazos estabelecidos pelo Executivo Municipal. 

Parágrafo único. Para a renovação da autorização , 
serão ex igidos : 

I - a atualização dos dados constantes no art . 5° desta 
Lei ; 

11 - a vistoria do "trailer" e benfeitorias utilizados para o 
exercício da atividade ; 

111 - vistoria e autorização de funcionamento expedido 
pelo órgão da Vigilância Sanitária ; 

IV 
regulamentação desta Lei. 

os demais documentos referidos na 

Art. 1 O. Será admitida a transferência da autorização 
para o exercício da atividade de que trata esta Lei , desde que formalmente 
requerida , devendo o pedido ser firmado conjuntamente pelo titular da 
autorização e pelo novo interessado no equipamento . 

§ 1°. A transferência somente será autorizada quando 
todos os requisitos desta Lei forem atendidos. 

§ 2°. O pedido de transferênc ia deverá sempre ser 
instruído com cópia do alvará vigente . 

Seção 11 
Do Exercício da Atividade 
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Art. 11. O comércio de lanches rápidos em "trailer", 
ve ículo automotor adaptado ou equipamento móvel adaptado será exercido 
pelo titular autorizado ou por auxiliar devidamente habilitado. 

Art. 12. Para o exercício do comércio de que trata esta 
Lei, o autorizado ou o auxiliar deverão : 

I- manter o alvará em lugar v isível ; 

11 - exercer somente as atividades autorizadas ; 

111- manter limpo o local de trabalho e seu entorno ; 

IV- instalar coletores de lixo; 

V - tratar o público com urbanidade ; 

VI - conservar a higiene e a boa aparência das 
respectivas instalações . 

Art. 13. Fica proibido ao comerciante autorizado nos 
termos desta Lei : 

I - impedir ou dificultar o trânsito nas vias e nos 
logradouros públicos ; 

11 - comercializar produtos que não sejam admitidos 
pelo órgão sanitário do Executivo Mun icipal; 

111 - vender , expor ou ter em depósito produtos com 
ingresso ilegal no País ; 

IV - trabalhar fora dos horários estabelecidos para a 
atividade autorizada ; 

V prov1s1onar os veículos ou equipamentos 
autorizados fora dos horários fixados pelo Executivo Municipal ; 

VI - ut i lizar equipamentos que não estejam de acordo 
com os modelos aprovados e vistoriados pelo Executivo Municipal ; 

VIl -violar o lacre colocado no equipamento em função 
da ação f iscalizatória. 

Art. 14. Os "trailers " deverão estar equipados com 
rodados pneumáticos, de modo a permitir a sua rebocadura a qualquer 
momento . 
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Art. 15. O comércio de lanches rápidos deverá 
obedecer ao horário definido pelo Executivo Municipal para o comércio 
localizado do ramo de entretenimento noturno no Município . 

Art. 16. Não será admitida a afixação, junto ao "trailer" , 
de cobertura para proteção do público com avanço nas laterais . 

Art. 17. Não serão permitidas: 

a) A colocação, junto ao trailer, de mesas e cadeiras que 
possibilitem a permanência de usuários no local ; 

b) A instalação de equipamentos de som ambiente e/ou música 
ao vivo; 

c) A ligação à rede de água ou esgoto público, devendo o trailer 
possuir internamente reservatórios e acondicionamento para águas servidas. 

Art. 18. Não serão permitidos pontos de comércio de 
lanches rápidos em vias e logradouros públicos situados: 

I - no quadrilátero central formado pela Praça Martim 
Moreira , bem como num raio de 200 (duzentos) metros distante da Praça de 
alimentação ; 

11 - a menos de 100 (cem) metros de estabelecimentos 
fixos que comercializem o mesmo produto ; 

111 - nos passeios públicos ; 

IV - nos canteiros centrais das vias duplas ; 

V - nas praças, parques, áreas verdes e jardins 
públicos ; 

VI - em vias duplas e de trânsito rápido; 

VIl -defronte as guias rebaixadas; 

VIII - defronte ao Paço Municipal, bem como ao prédio 
da Câmara Municipal de Brodowski ; 

IX- defronte as unidades públicas de saúde; 

X- no quadrilátero da Igreja Matriz de Brodowski . 

Art. 19. Fica expressamente proibida a venda e entrega 
de bebidas alcoólicas pelos comerciantes a que se refere esta lei, nas 
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imediações das escolas e estabelecimentos de ensinos públicos e 
particula res . 

Art. 20. Ao final do horário de atuação o comerciante 
deverá guardar o equipamento destinado ao comércio (trailer, veículo ou 
equipamento adaptado) em local privado , deixando o ponto comercial em 
perfeito estado de l impeza e conservação . 

Art. 21. As dimensões max1mas dos equipamentos 
móveis adaptados não deverão ultrapassar 1,50 m X 3 ,0 m, devendo ser 
utilizado apenas o espaço do próprio equipamento, ficando proibida a 
colocação de qualquer outro elemento ou objeto apensado em suas estruturas 
ou em seu entorno. 

Art. 22. Constituem deveres dos comerciantes desta 
categoria : 

Exercer pessoalmente a sua atividade ou 
eventualmente pelo funcionário habilitado ; 

11 - Pagar anualmente, no início de cada ano, a taxa de 
licença ; 

111 - Manter seu equipamento em perfeito estado de 
conservação ; 

IV Atender às exigências higiênico-sanitárias 
previstas em leis específicas ; 

V Usar embalagens adequadas para gêneros 
alimentícios ; 

VI Portar sempre e manter à disposição da 
fiscalização o documento fiscal relativo ao produto comercializado e o Alva rá 
de Funcionamento ; 

VIl - Comercializar apenas e tão-somente os produtos 
autorizados ; 

VIII - retirar o equipamento do local após o horário de 
atuação. 

Art. 23. O comércio de lanches em vias públicas será 
permitido somente no horário compreendido entre as 1 O (dez) e 03 (três) 
horas do outro dia , sendo expressamente proibido a atuação fora do horário 
previsto . 
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Art . 24. Em datas comemorativas , festivas , religiosas 
ou espec1a1s , o Executivo Municipal , no interesse público , regulamentará , 
mediante Decreto Municipal, a ocupação dos espaços pelos come rciantes 
descritos nesta Lei nas imediações dos locais onde ocorrerão os eventos , 
podendo restringi-la e limitá-la . 

Seção 111 
Das Penalidades 

Art. 25 . Compete aos órgãos do Executivo Municipal , 
no âmbito de suas respectivas competências , fiscalizar a execução desta Lei 
e de sua regulamentação . 

Art. 26. O não cumprimento ao disposto nesta Lei 
sujeitará o comerciante infrator às seguintes penalidades : 

I- advertência , mediante notificação ; 

11 - multa de 100 (cem) U FES Ps (Unidades Fiscal do 
Estado de São Paulo) ; 

111- multa de 200 (duzentas) UFESPs ; 

IV - suspensão da atividade pelo prazo de 5 (cinco) à 
60 (sessenta) dias , dependendo da gravidade da infração ; 

V - cassação da autorização ; 

VI - apreensão de mercadorias ou equ ipamentos , ou 
ambos , em conformidade com o disposto no art . 27 desta Lei . 

§ 1°. Na aplicação das penalidades descritas nos ines . 
a V do "caput" deste artigo , considerar-se -á o inc . I para a primeira autuação , 
e as demais sucessivamente , por reincidência , se cometidas no período de 2 
(dois) anos . 

§ 2°. Se o infrator praticar simultaneamente 2 (duas) ou 
mais infrações , ser-lhe-ão aplicadas , cumulativamente , as penalidades a elas 
cominadas . 

Art . 27. Fica sujeito a multa e à apreensão das 
mercadorias, do equipamento , ou de ambos, o comerciante que : 

I - não esteja autorizado ; 

11- esteja com sua autorização vencida ; 

111 - exercer o comércio em locais não autorizados ; 
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IV- não porte o alvará de autorização ; 

V- exerça atividade diversa da autorizada ; 

VI - ceder a terceiros, a qualquer título, sua licença , 
seu equipamento ou local de atividades em a devida autorização; 

VIl - vender mercadorias não constantes de sua 
licença ; 

VIII - Não conservar o equipamento e o local de 
atuação de acordo com as exigências desta lei ; 

IX - não demonstrar rigorosa higiene pessoal e do 
vestuário , dos equipamentos e das mercadorias comercializadas; 

X - utilizar postes ou árvores para colocação de 
mostruár ios ou qualquer outra finalidade ; 

XI - exercer sua atividade em estado de embriaguez ; 

XII - comercializar produtos tóxicos , farmacêuticos , 
medicamentosos , combustíveis ou qualquer outro tipo de substância 
inflamável ou explosiva , tais como fogos de artifícios e qualquer alimento em 
desacordo com as normas higiênico-sanitárias ; 

XIII - vender e expor guloseimas, doces , frutas e 
gêneros alimentícios de ingestão imediata sem a devida embalagem e ou 
equipamento de conservação. 

§ 1°. No caso da apreensão prevista no "caput" deste 
artigo, será lavrado termo , em formulário próprio , expedido em 2 (duas) vias , 
no qual serão discriminados as mercadorias e os demais apetrechos e 
equipamentos apreendidos, fornecendo-se cópia ao infrator. 

§ 2°. Paga a multa , a coisa apreendida será devolvida 
ao seu proprietário. 

§ 3°. Se não reclamadas nos prazos estabelecidos , as 
seguintes mercadorias serão doadas a estabelecimentos de assistência 
social , mediante recibo comprobatório , que ficará à disposição do interessado , 
cancelando-se a multa aplicada : 

I - mercadorias perecíveis, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas , serão doadas a estabelecimentos de assistência social ; e 
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11 - mercadorias não perecíveis , no prazo de 30 (trinta) 
dias , serão doadas ao órgão de assistência social do Executivo Municipal. 

§ 4°. Aplicada a mu lta , continua o infrator obrigado à 
exigênc ia que a determinou . 

Art. 28. O autorizado denunciado por não cumprir as 
d isposições desta Lei e de sua regulamentação terá o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data do auto de infração , para apresentar defesa , quando se 
trata r de multa , apreensão , suspensão da atividade ou cassação da 
autorização. 

Art. 29. Ao autor izado punido com cassação é facultado 
encam inhar ped ido de reconsideração à autoridade competente , no prazo de 
30 (trint a) dias , contados da data de sua notificação. 

Parágrafo único. O pedido de reconsideração refer ido 
no "capu t " deste art igo não terá efeito suspensivo. 

CAPÍTULO 111 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 30. Os casos omissos desta Lei serão apreciados e 
soluc ionados pela Procuradoria Geral do Município. 

Art. 31. Aplicam-se ao comércio de lanches rápidos em 
"trailers " , veículos automotores adaptados e equipamento móvel adaptado , no 
que couber , as disposições concernentes ao comércio localizado . 

Art. 32. Os comerciantes de lanches rápidos que já 
te nham licença defer ida terão o prazo de 90 (noventa) dias para 
provide nciarem as regularizações constantes nesta lei , salvo quanto a retirada 
dos equipamentos dos locais proibidos e respeitados os horários 
esta belecidos. 

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçã o, revogadas as disposições em contrário. 
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